
ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA
CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
2ª. CÂMARA DO CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS 

RESOLUÇÃO Nº:  015/2023
54ª SESSÃO ORDINÁRIA DE  12/12/2022
PROCESSO DE RECURSO Nº: 1/1720/2019
AUTO DE INFRAÇÃO: 1/201820618
RECORRENTE: VIA VAREJO S/A
RECORRIDO: CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTANCIA
RELATORA: Conselheira Luana Barbosa Soares

EMENTA: Omissão de Entradas de Mercadorias de produtos sujeitos

a  substituição  tributária.  Levantamento  Quantitativo  de  Estoque.

Exercício 2014. O contribuinte adquiriu mercadorias sujeitas a Subs-

tituição Tributária desacompanhadas de documentação fiscal. Infrin-

gência ao artigo 127 do Decreto nº 24.569/97. Penalidade prevista

no  art.  123,  III,  “a”,  da  Lei  nº  12.670/96,  modificada  pela  Lei  nº

13.418/2003. Parcial Procedência. Junção dos produtos com mesma

descrição e códigos diferentes.

PALAVRAS CHAVES: LEVANTAMENTO QUANTITATIVO DE ESTOQUE – OMISSÃO DE

ENTRADAS – PRODUTOS SUJEITOS A SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA – EXERCICIO

2014 - JUNÇÃO DE PRODUTOS COM MESMA DESCRIÇÃO E CÓDIGOS DIFERENTES

– PARCIAL PROCEDENTE.

0 1  –  R E L AT Ó R I O _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

 Versa o presente Auto de Infração sobre Omissão de Entradas de Mercadorias

sujeitas a substituição Tributária referente ao ano de 2014. Considerado infringido o 127

do Decreto nº 24.569/97 com penalidade prevista no art. 123, III, "s" da Lei n°12.670/96

alterado pela Lei n° 16.258/2017.

Na Informação Complementar o autuante descreve que com base no levantamento

quantitativo  de  estoque  efetuado  por  meio  do  software  Auditor  Eletrônico  versão

1.0.103.1701,  constatou-se  entradas  de  produtos  sujeitos  a  substituição  tributária

desacobertados de documento fiscal no valor de R$ 148.044,45. Destaca também que o

referido levantamento foi realizado com base nos arquivos da EFD – Escrituração Fiscal

Digital  do  contribuinte  e  respectivos  inventários,  bem como arquivos  de  notas  fiscais

eletrônicas  e  enumera  às  fls.  05  todos  os  CFOP´s  que  foram  considerados  no
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levantamento.

A fiscalização detalhou ainda nos anexos 1, 2 e 3 da Informação Complementar o

cálculo do ICMS Substituição Tributária dos produtos de informática, celulares e peças

automotivas, respectivamente.

O  Agente  Autuante  esclareceu  que  durante  a  fiscalização  emitiu  o  Termo  de

Intimação  nº  2018.11587,  oportunidade  em que  solicitou  do  contribuinte,  informações

sobre possíveis agrupamentos de códigos de produtos, mas não houve sua manifestação.

Em segundo momento, após efetuar o levantamento de estoque do exercício fiscalizado,

oportunizou  por  meio  do  Termo  de  Intimação  nº  2018.15001  que  o  contribuinte  se

manifestasse sobre erros ou inconsistências do resultado apontado, não tendo havido sua

manifestação no prazo ofertado.

Diante  dos  fatos  o  Autuante  lavrou  o  presente  Auto  de  Infração  cobrando  R$

15.441,43 de ICMS e R$ 44.413,34 de multa.

A Autuada apresentou defesa tempestiva na qual alega em síntese o seguinte:

1. Que a fiscalização considerou um mesmo produto mais de uma vez, apenas com o

início do código diferente – acrescido de 001, conforme exemplos apontados às

23/24, tendo esse equívoco se repetido em 38 itens do presente feito (Doc 03);

2. Que a fiscalização desconsiderou operações de entradas e saídas registradas em

códigos genéricos, os quais são utilizados nas hipóteses em que os usuários não

têm conhecimento do real código dos produtos no estoque, fato que ensejou em

parte a diferença apontada;

3. Que parte da diferença foi ocasionada em virtude de quebras e perdas normais de

mercadorias  em  estoque,  seja  pelo  extravio,  quebra,  furtos,  etc,  em razão  da

atividade que está submetida,  conforme classificação feita  na 13ª Avaliação de

Perdas  no  Varejo  Brasileiro  (Doc.  04)  e  em consonância  com precedentes  de

outros tribunais administrativos – Conselho de Fazenda do Estado da Bahia;

4. Que  a  multa  ora  exigida  viola  frontalmente  os  princípios  constitucionais  da

Razoabilidade e da Proporcionalidade.
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O Julgador Singular proferiu decisão pela Procedência da autuação ressaltando os

seguintes aspectos:

1. O levantamento tomou como base os dados informados pelo próprio contribuinte

em sua EFD, de forma que os códigos dos produtos são precisamente aqueles

empregados  pelo  contribuinte,  não  procedendo  a  alegação  de  que  o  Fisco  se

equivocou ao considerar um mesmo produto mais de uma vez;

2. Por  duas  ocasiões  o  contribuinte  foi  demandado  para  colaborar  com  o  Fisco

justamente sobre a correta codificação dos produtos, tendo o mesmo preferido não

se manifestar;

3. Sobre  o  argumento  de perdas e  furtos,  tais  eventos  devem estar  devidamente

documentados para que sejam normalmente computados;

4. O levantamento  fiscal  se  efetivou  por  meios  adequados,  seguros  e  legalmente

válidos.

Inconformada com a decisão monocrática, o contribuinte ingressou com Recurso

Ordinário  suscitando  os  mesmos  argumentos  da  impugnação,  que  se  resumem  nos

seguintes pontos:

1. Equívocos  na  apuração  do  levantamento  quantitativo  de  estoque,  pois

considerou  um  mesmo  produto  mais  de  uma  vez  e  desconsiderou  os

produtos registrados em códigos genéricos;

2. Desconsideração das perdas e quebras de mercadorias, normais e usuais

na atividade da Recorrente;

3. Violação aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade na multa

exigida, devendo ser limitada a 100% do imposto, conforme entendimento

consolidado da suprema corte.

A Assessoria Processual opina pelo conhecimento do Recurso Ordinário, negar-lhe

provimento para que seja mantida a decisão singular de procedência do auto de infração.

É o relatório.
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0 2  –  V O T O  D O  R E L AT O R

Trata-se o Auto de Infração de Levantamento Quantitativo de Estoques, no qual a

empresa  recebeu  mercadorias  sujeitas  a  substituição  tributária  no  montante  de  R$

148.044,45, referente ao ano de 2014, desacobertadas de documento fiscal.

Em  análise  aos  arquivos  constantes  no  CD  desmembrado  pelo  autuante

verificamos que constam todos os relatórios que embasaram a autuação.

Quanto ao argumento da Recorrente do caráter confiscatório da multa afasto  por

entender que a aplicação da penalidade se dá em conformidade com a legislação vigente

e que não pode ser afastada com argumento de efeito confiscatório; fundamento no artigo

62 da Lei nº 18.185/2022 e Súmula 11 do Contencioso Administrativo Tributário.

Lei nº 18.185/2022
...
“Art. 62. Fica vedado à autoridade julgadora afastar a aplicação de norma
sob fundamento de inconstitucionalidade. 
Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não se aplica aos casos
de norma que fundamente o crédito tributário e que: 
I – tenha sido declarada inconstitucional: 
a) por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal – STF, após a
sua publicação; 
b)  por  via  incidental  pelo  STF,  após  a  publicação  da  resolução  que
suspender a execução do ato, pelo Senado Federal. 
II – tenha sido objeto de: 
a)  Súmula  Vinculante  do STF,  nos termos do art.  103-A da Constituição
Federal de 1988, após a sua publicação; 
b) decisão definitiva do STF, em sede de julgamento de Recurso Repetitivo,
realizado nos termos do art.  543-B da Lei n.º 5.869, de 11 de janeiro de
1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n.º 13.105, de 16 de março de 2015
– Código de Processo Civil, após a sua publicação”.

SUMULA 11 DO CONAT

“É  vedado  aos  órgãos  de  julgamento  do  Contencioso  Administrativo
Tributário – CONAT afastar ou reduzir multa sugerida em Auto de Infração
sob o fundamento de apresentar natureza confiscatória por implicar indevido
controle de constitucionalidade da Lei nº 12.670/96”.
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Em relação ao argumento de que foram desconsiderados os produtos registrados

em códigos genéricos e aplicação do percentual de 2% nas quebras, perdas, extravios e

furtos também afasto, tendo em vista que o levantamento foi  realizado com base nas

informações prestadas pela Recorrente no SPED FISCAL e que não há previsão legal

para  inclusão  de  perdas  sem  documentação  fiscal.  Ademais,  não  visualizamos  no

levantamento da fiscalização produtos autuados com códigos genéricos.

Por fim, em relação ao argumento de que um mesmo produto foi considerado no

levantamento mais de uma vez, verificamos no Totalizador elaborado pela fiscalização a

existência de mercadorias com a mesma descrição e mesma unidade de medida com a

diferença apenas no código que estava acrescentado de 001 no início. Por exemplo: o

produto com descrição “CEL. DESB. LG E425F OPTIMUS L3 II SINGLE PT CAM” consta

no levantamento no código “001-002292335” com omissão de saídas de 5 unidades e

também consta no código “2292335” com omissão de entradas de 5 unidades.

Constatado o equívoco em 36 produtos que apresentam a mesma descrição e

códigos  diferentes,  autuados  pela  fiscalização  com repercussão  no  Levantamento  de

Estoque e pontuados pela autuada, realizamos a incorporação conforme ANEXO 1. Após

incorporações  verificamos  Omissão  de  Entradas  de  produtos  sujeitos  a  substituição

tributária no montante de R$ 131.217,09, conforme ANEXOS 2, 3, 4 e 5 e quadro resumo

a seguir:

Em relação a multa entendo pela aplicação da penalidade prevista no art. 123, III,

“a”,  da  Lei  nº  12.670/96,  modificada  pela  Lei  nº  13.418/2003,  haja  vista  que  era  a

legislação vigente na época do fato gerador.
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Ante todo o exposto,  voto por conhecer o Recurso Ordinário,  dando-lhe parcial

provimento para modificar em parte a decisão condenatória exarada em 1ª Instância e

julgar parcialmente procedente o feito fiscal, em razão da nova base de cálculo decorrente

da junção dos produtos com mesma descrição e códigos diferentes, conforme planilhas

anexas.

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO

ICMS R$ 13.789,83
MULTA R$ 39.365,04
TOTAL R$ 53.154,87

É o voto.

0 3  –  D E C I S Ã O _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ _

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos,  em  que  é  recorrente  VIA

VAREJO S/A e recorrido a CÉLULA DE JULGAMENTO DE 1ª INSTÂNCIA.

A 2ª  Câmara  de  Julgamento  do  Conselho  de  Recursos  Tributários  resolve  por

unanimidade  de  votos,  conhecer  do  Recurso  Ordinário  e  em  referência  às  questões

suscitadas  pela  recorrente,  deliberar  nos  seguintes  termos:  1.  Quanto  à  arguição  de

caráter confiscatório da multa – Foi afastada por unanimidade de votos, tendo em vista

que  a  aplicação  da  multa  se  dá  em  conformidade  com  a  legislação  vigente  e  com

fundamento no art. 62, da Lei nº 18.185/2022 e Súmula 11 do Conat. 2. No mérito, por

unanimidade  de  votos,  resolve  dar  parcial  provimento  ao  recurso  interposto,  para

modificar em parte a decisão condenatória exarada em 1ª Instância e julgar parcialmente

procedente o feito fiscal, em razão da nova base de cálculo decorrente da junção dos

produtos com mesma descrição e códigos diferentes, conforme planilha elaborada pela

Conselheira Relatora, e aplicação da penalidade prevista no art. 123, III, “a”, da Lei nº

12.670/96,  modificada  pela  Lei  nº  13.418/2003.  3.  Ressalte-se  que  foi  afastado,  por

unanimidade de votos, o pedido da parte com relação a inclusão dos códigos genéricos e

aplicação do percentual de 2% nas quebras, perdas, extravios e furtos, tendo em vista

que não há previsão legal. Decisão nos termos do voto da Conselheira Relatora e de
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acordo  com a  manifestação  oral  do  representante  da  Procuradoria  Geral  do  Estado.

Esteve presente para sustentação oral, o representante Legal da Recorrente, Dr. Thales

Maia Galiza.

SALA  DE  SESSÕES  DA  2ª  CÂMARA  DE  JULGAMENTO  DO  CONSELHO  DE

RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza/CE, aos 06 de fevereiro de 2023.

Luana Barbosa Soares
CONSELHEIRA RELATORA

Dra. Maria Elineide Silva e Souza
PRESIDENTE DA 2ª CÂMARA
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ANEXO 1: JUNÇÕES REALIZADAS
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ANEXO 2: ICMS ST INFORMÁTICA APÓS JUNÇÕES
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ANEXO 3: ICMS ST CELULARES APÓS JUNÇÕES
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ANEXO 4: ICMS ST PEÇAS AUTOMOTIVAS APÓS JUNÇÕES
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ANEXO 5: LEVANTAMENTO QUANTITATIVO FINANCEIRO APÓS JUNÇÕES (ANO: 2014) – RESUMO GERAL
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